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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.º 206-A/2015
de 14 de julho

O Decreto -Lei n.º 23/2015, de 6 de fevereiro, aprovou 
o novo regime de incentivos do Estado à comunicação 
social de âmbito regional e local, revogando o Decreto-
-Lei n.º 7/2005, de 6 de janeiro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 35/2009, de 9 de fevereiro. Por sua vez, a Portaria 
n.º 179/2015, de 16 de junho, aprovou o regulamento dos 
incentivos do Estado à comunicação social, tendo fixado, 
no respetivo artigo 30.º, que, em 2015, o período de can-
didaturas tem a duração de 20 dias, com início no dia 
seguinte ao da publicação do referido regulamento.

Considerando, por um lado, que o novo regime de in-
centivos veio trazer um conjunto de importantes altera-
ções face ao regime anteriormente em vigor, o que, na-
turalmente, exige dos órgãos de comunicação social um 
esforço adicional na preparação das suas candidaturas, e, 
por outro, que se entende ser indispensável, neste primeiro 
ano de vigência do novo regime, assegurar aos órgãos de 
comunicação social interessados todas as condições para 
preparação e apresentação das suas candidaturas, conclui-
-se ser conveniente que, no presente ano, o período de 
candidaturas seja excecionalmente objeto de prorrogação.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 44.º do Decreto -Lei 

n.º 23/2015, de 6 de fevereiro, manda o Governo, pela 
Ministra de Estado e das Finanças e pelo Ministro Adjunto 
e do Desenvolvimento Regional, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O período de candidaturas previsto no artigo 30.º da 
Portaria n.º 179/2015, de 16 de junho, é prorrogado até 
ao dia 31 de julho de 2015.

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Em 13 de julho de 2015.
Pela Ministra de Estado e das Finanças, Hélder Ma-

nuel Gomes dos Reis, Secretário de Estado Adjunto e do 
Orçamento. — Pelo Ministro Adjunto e do Desenvol-
vimento Regional, Pedro Alexandre Vicente de Araújo 
Lomba, Secretário de Estado Adjunto do Ministro Adjunto 
e do Desenvolvimento Regional. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DO AMBIENTE,

ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Portaria n.º 206-B/2015
de 14 de julho

O Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, apro-
vou, em anexo, o regime jurídico de acesso e exercí-

cio de atividades de comércio, serviços e restauração 
(RJACSR).

O RJACSR visa a simplificação dos procedimentos, 
entre os quais o da mera comunicação prévia que ora se 
aplica a um maior número de atividades.

O n.º 3 do artigo 7.º do RJACSR prevê que os dados e 
elementos instrutórios a constar das meras comunicações 
prévias são aprovados por portaria conjunta pelos membros 
do governo responsáveis pelas áreas da modernização admi-
nistrativa, das autarquias locais, da economia e do ambiente.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Ambiente, Ordena-

mento do Território e Energia, pelo Secretário de Estado 
para a Modernização Administrativa, pelo Secretário de 
Estado da Administração Local e pelo Secretário de Estado 
Adjunto e da Economia, ao abrigo do disposto no n.º 3 do 
artigo 7.º do RJACSR, anexo ao Decreto -Lei n.º 10/2015, 
de 16 de janeiro, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria identifica os dados e os elementos 
instrutórios a constar nas meras comunicações prévias 
relativas às atividades previstas no n.º 1 do artigo 4.º do 
Regime jurídico de acesso e exercício de atividades de 
comércio, serviços e restauração (RJACSR), anexo ao 
Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro.

Artigo 2.º
Mera comunicação prévia

1 — As meras comunicações prévias referidas no n.º 1 
do artigo 4.º do RJACSR, relativas aos estabelecimentos 
e armazéns referidos nas alíneas a) a d) e h) a l), a efetuar 
nos termos do artigo 20.º do mesmo diploma, contêm os 
seguintes elementos:

a) A identificação do titular da exploração, com menção 
do nome ou firma e do número de identificação fiscal;

b) O endereço da sede ou domicílio fiscal, consoante 
se trate de pessoa coletiva ou singular;

c) Os códigos da Classificação Portuguesa das Ativi-
dades Económicas (CAE) relativos às atividades a desen-
volver no estabelecimento ou armazém;

d) O endereço do estabelecimento ou armazém e o res-
petivo nome ou insígnia;

e) O tipo de localização (arruamento, centro comercial, 
outro);

f) A área de venda, ou a área do estabelecimento, ou a 
capacidade do estabelecimento, ou a área de armazenagem, 
consoante se trate, respetivamente, de um estabelecimento 
de comércio, de prestação de serviços, de restauração ou 
de bebidas, ou de um armazém;

g) As secções acessórias destinadas a atividades indus-
triais, nos casos previstos no n.º 4 do artigo 4.º;

h) O número de pessoas ao serviço, no estabelecimento;
i) A data de abertura ao público do estabelecimento ou 

de início de exploração do armazém.

2 — As meras comunicações prévias referidas no n.º 1 
do artigo 4.º do RJACSR relativas às atividades previstas 
nas alíneas e) e f), a efetuar nos termos do artigo 20.º do 
mesmo diploma, contêm os seguintes elementos:

a) Os elementos referidos nas alíneas a) e b) do número 
anterior;


